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IX ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA: POLÍTICA JUDICIÁRIA, GESTÃO E 
ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA I

Apresentação

GT 34 – ACESSO À JUSTIÇA: POLÍTICA JUDICIÁRIA, GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO 

DA JUSTIÇA I

As apresentações no Grupo de Trabalho n.º 34 – “Acesso à Justiça: Política Judiciária, 

Gestão e Administração da Justiça I” reuniram pesquisadores de diversas regiões do Brasil, 

vinculados a Programas de Mestrado e Doutorado em Direito. Os artigos discutidos 

demonstram a preocupação da comunidade acadêmica com a construção de um sistema de 

justiça mais eficiente, democrático, acessível e alinhado às demandas contemporâneas, 

oferecendo contribuições teóricas e práticas para o aperfeiçoamento das políticas judiciárias e 

da administração da justiça, abordando temas relacionados à transformação digital, gestão 

judiciária, métodos adequados de resolução de conflitos, acesso à justiça, governança 

judicial, inclusão social e inovação institucional.

Daniel Secches Silva Leite apresentou o artigo “Avaliação neutra acadêmica e design de 

disputas na justiça estadual brasileira”, propondo a criação do NATAN como mecanismo de 

triagem e encaminhamento qualificado de conflitos no sistema multiportas, visando ampliar a 

eficiência e a adequação das soluções oferecidas pelo Judiciário.

João Henrique Lara Pereira, Alvaro Soares Candido dos Anjos e Andrea Abrahao Costa, no 

artigo “O Programa Justiça 4.0: entre a eficiência operacional e a exclusão estrutural do 

acesso à justiça”, analisaram os impactos da digitalização do Judiciário, apontando o risco de 

ampliação das desigualdades decorrentes da exclusão digital.

Eduardo Augusto Gonçalves Dahas e Tammara Drummond Mendes apresentaram o estudo 

“Arquiteturas de confiança digital no Poder Judiciário: governança pública, blockchain e 

legitimidade democrática”, examinando o potencial da tecnologia blockchain para reforçar a 

transparência, a integridade dos dados e a confiança institucional.

Caio Naves Oliveira e Andrea Abrahao Costa, no artigo “A Central de Cumprimento de 

Sentença Cível da Comarca de Goiânia como estratégia de redução do tempo de tramitação 

dos processos judiciais”, avaliaram a centralização do cumprimento de sentença como 

medida voltada à celeridade e à eficiência administrativa.



Eduardo Augusto Gonçalves Dahas e Tammara Drummond Mendes abordaram em “A gestão 

do Poder Judiciário e seus reflexos na razoável duração do processo” a importância do 

planejamento estratégico e da gestão judicial para a concretização do direito fundamental à 

duração razoável do processo.

Daniel Secches Silva Leite e Charles dos Santos, no artigo “Núcleos de solução de conflitos 

pelo sistema multiportas nos municípios e estados federados brasileiros: da abertura à 

adequação”, defenderam a criação de estruturas plurimetodológicas de resolução de conflitos 

voltadas aos entes públicos.

Paulo Roberto da Silva Marquezini e Anna Paula Bagetti Zeifert apresentaram “A Defensoria 

Pública como instrumento de inclusão: o enfrentamento da seletividade punitiva e a 

promoção da igualdade no Brasil”, destacando o papel da Defensoria Pública na redução das 

desigualdades e na proteção de grupos vulneráveis.

Isabel Durso da Silva Santos e Paula Campos Pimenta Velloso, em “A Defensoria Pública e a 

predileção por causas penais”, discutiram a concentração institucional em demandas penais e 

seus impactos sobre a missão constitucional da instituição.

Márcio Gavaldão, Ana Laura Góes Santiago e Maria Eduarda Costa Corrêa apresentaram o 

artigo “A digitalização do Poder Judiciário brasileiro e seus reflexos no acesso à justiça: 

avanços, limites e desafios”, examinando benefícios da modernização tecnológica e 

obstáculos decorrentes da exclusão digital.

Vivian Cristiane Eisenberg de Almeida Sobreiro, no estudo “A dupla redundância decisória e 

o paradoxo da produtividade: por uma governança judicial sistêmica e resolutiva”, criticou 

modelos quantitativos de gestão e propôs uma governança orientada por resultados 

qualitativos e impacto social.

Lilia Fernandes dos Reis e Sílzia Alves Carvalho apresentaram “A política pública judiciária 

de resolução adequada de conflitos aplicada em âmbito recursal”, defendendo o 

fortalecimento da mediação e das práticas autocompositivas também na fase recursal dos 

processos.

James Euzébio Pedro Neto, no artigo “Acesso à justiça digital e vulnerabilidade tecnológica: 

parâmetros constitucionais para uma inclusão judiciária efetiva no Brasil”, analisou os 

requisitos para que a justiça digital seja verdadeiramente inclusiva e acessível aos grupos 

vulneráveis.



Murilo Scremin Czezacki apresentou “Da penhora tradicional à blockchain: por que o Poder 

Judiciário precisa de núcleos especializados para constrição de criptoativos”, propondo 

estruturas técnicas especializadas para garantir efetividade na execução patrimonial 

envolvendo ativos digitais.

Kaline Mariele Santana Monteiro, no artigo “Acesso à justiça e inclusão digital: um olhar sob 

a plataforma digital do ON-RCPN”, investigou como a digitalização dos serviços registrais 

pode ampliar a cidadania, desde que acompanhada de políticas de inclusão digital.

Hudson Luiz França Mancilha apresentou “Fraternidade constitucional e autocomposição 

como instrumentos de efetivo acesso à justiça no sistema multiportas brasileiro”, defendendo 

a fraternidade constitucional como fundamento dos métodos consensuais de solução de 

conflitos.

Iracema Buonafina Alves de Lima e Luciane Aparecida Filipini Stobe, em “Linguagem 

simples com auxílio de IA generativa no Poder Judiciário como instrumento de acesso à 

justiça digital”, analisaram o uso da inteligência artificial para tornar a comunicação judicial 

mais clara e acessível.

Daniel Ferreira Dantas apresentou o artigo “Litigation funding no Brasil: inovação, acesso à 

justiça e desafios regulatórios”, examinando a viabilidade jurídica do financiamento de 

litígios por terceiros e seus reflexos sobre o acesso à justiça.

Cristiane Silva de Sá, em “Mediação judicial e acesso à justiça: a fragilidade remuneratória 

dos mediadores no sistema multiportas e os impactos na sua efetividade”, discutiu como a 

precariedade remuneratória compromete a profissionalização e a efetividade da mediação 

judicial.

Francisca Karoline Falcão dos Santos Maciel e Sidney Soares Filho apresentaram “O acordo 

de não persecução penal em homicídios culposos no trânsito”, propondo critérios objetivos 

para uniformizar a atuação ministerial na celebração do ANPP.

Werbster Campos Tavares, no estudo “O depósito elisivo no processo falimentar brasileiro: 

contornos jurídicos e repercussões da Lei nº 14.112/2020”, analisou a função e a atualidade 

desse mecanismo de defesa do devedor no processo falimentar.

Amaiama Lamarão Josaphat e Luly Rodrigues da Cunha Fischer apresentaram “O papel da 

assistência técnica multiprofissional em mediação de conflitos fundiários coletivos urbanos”, 



destacando a contribuição da atuação interdisciplinar para soluções consensuais mais 

adequadas.

Giovanna Freitas de Lima e Luiz Fernando Bellinetti apresentaram “Possibilidades de 

utilização dos dispute boards para a resolução de litígios estruturais”, demonstrando a 

compatibilidade desse mecanismo consensual com conflitos complexos e multipolares.

José Antonio Assad e Faria Júnior, no artigo “Processo estrutural na era digital: acesso à 

justiça, legitimidade e responsividade em litígios complexos”, analisaram como ambientes 

digitais podem fortalecer a participação democrática e a legitimidade das decisões em 

processos estruturais.

Parabenizamos todos os autores pela elevada qualidade científica dos trabalhos apresentados 

e pelas relevantes contribuições ao debate contemporâneo sobre acesso à justiça, políticas 

judiciárias, gestão judicial e administração da justiça.

Coordenadores:
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Prof. Dr. Luiz Fernando Bellinetti
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ARQUITETURAS DE CONFIANÇA DIGITAL NO PODER JUDICIÁRIO: 
GOVERNANÇA PÚBLICA, BLOCKCHAIN E LEGITIMIDADE DEMOCRÁTICA

DIGITAL TRUST ARCHITECTURES IN THE JUDICIARY: PUBLIC 
GOVERNANCE, BLOCKCHAIN, AND DEMOCRATIC LEGITIMACY

Eduardo Augusto Gonçalves Dahas 1
Tammara Drummond Mendes 2

Resumo

A transformação digital do Poder Judiciário brasileiro tem sido marcada pela expansão de 

sistemas eletrônicos, inteligência artificial e plataformas integradas de gestão processual. 

Embora tais avanços promovam eficiência e ampliação do acesso à justiça, também 

intensificam desafios relacionados à governança de dados, integridade informacional e 

proteção de direitos fundamentais. Nesse cenário, a tecnologia blockchain emerge como 

hipótese estruturante de reforço à confiança institucional, ao introduzir mecanismos 

criptográficos de validação distribuída e rastreabilidade. O presente artigo tem como objetivo 

analisar, sob perspectiva teórico-conceitual e com enfoque nacional, a possibilidade de 

compreender a blockchain como camada infraestrutural complementar de confiança no 

âmbito do Poder Judiciário brasileiro, sem comprometer princípios constitucionais e 

estruturas hierárquicas do Estado. A partir do diálogo entre governança pública, governança 

digital e arquitetura distribuída, propõe-se o conceito de arquitetura institucional de confiança 

digital como categoria analítica para compreender os impactos da descentralização técnica na 

legitimidade democrática da jurisdição. Conclui-se que a blockchain, quando integrada a 

marcos regulatórios e estruturas robustas de governança pública, pode fortalecer mecanismos 

de auditabilidade e integridade dos registros judiciais, contribuindo para a consolidação de 

um modelo de justiça digital alinhado à proteção de direitos e à accountability democrática.

Palavras-chave: Governo digital, Poder judiciário, Blockchain, Governança de dados, 
Legitimidade democrática

Abstract/Resumen/Résumé

The digital transformation of the Brazilian Judiciary has been marked by the expansion of 

electronic systems, artificial intelligence, and integrated procedural management platforms. 

While such advances promote efficiency and broaden access to justice, they also intensify 

challenges related to data governance, informational integrity, and the protection of 

fundamental rights. In this scenario, blockchain technology emerges as a structuring 

hypothesis for strengthening institutional trust by introducing cryptographic mechanisms for 

1

2
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distributed validation and traceability. This article aims to analyze, from a theoretical-

conceptual perspective and with a national focus, the possibility of understanding blockchain 

as a complementary infrastructural layer of trust within the Brazilian Judiciary, without 

compromising constitutional principles and hierarchical structures of the State. Based on the 

dialogue between public governance, digital governance, and distributed architecture, the 

concept of institutional digital trust architecture is proposed as an analytical category to 

understand the impacts of technical decentralization on the democratic legitimacy of 

jurisdiction. It is concluded that blockchain, when integrated with regulatory frameworks and 

robust public governance structures, can strengthen mechanisms for the auditability and 

integrity of judicial records, contributing to the consolidation of a digital justice model 

aligned with the protection of rights and democratic accountability.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Digital government, Judiciary, Blockchain, Data 
governance, Democratic legitimacy
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INTRODUÇÃO 

 

A transformação digital do Estado brasileiro, especialmente nas últimas duas décadas, 

tem promovido mudanças estruturais na forma como políticas públicas são formuladas, 

decisões são registradas e serviços são prestados. No âmbito do Poder Judiciário, esse processo 

assume particular relevância, uma vez que a digitalização dos autos processuais, a 

implementação de sistemas como o Processo Judicial Eletrônico (PJe) e a incorporação de 

tecnologias de análise automatizada de dados reconfiguram não apenas os fluxos operacionais, 

mas também as bases materiais da própria jurisdição. A progressiva substituição da 

materialidade física dos documentos por registros digitais desloca o eixo da confiança 

institucional para a infraestrutura tecnológica que sustenta a produção, armazenamento e 

circulação das informações processuais (Fountain, 2001; Margetts; Dunleavy, 2013; Oecd, 

2019). 

Nesse cenário, a literatura sobre governo digital e governança de dados tem destacado 

que a capacidade estatal contemporânea depende, cada vez mais, da integridade, da 

interoperabilidade e da segurança das bases informacionais que estruturam a ação pública 

(Oecd, 2014; Margetts, 2010). Entretanto, a centralização dos sistemas judiciais eletrônicos, 

embora funcional sob a perspectiva administrativa, pode ampliar vulnerabilidades relacionadas 

a falhas sistêmicas, ataques cibernéticos e riscos de manipulação informacional, especialmente 

em contextos nos quais a confiabilidade dos registros constitui elemento essencial da segurança 

jurídica (Margetts; Dunleavy, 2013).  

Apesar da expansão desse debate, identifica-se uma lacuna teórica relevante na 

literatura, a maior parte dos estudos aborda a blockchain sob perspectivas predominantemente 

tecnológicas ou instrumentais, sem desenvolver, de forma consistente, uma articulação analítica 

entre arquiteturas distribuídas e os fundamentos da governança pública e da legitimidade 

institucional no âmbito do Poder Judiciário (Rondinelli; Jardim, 2020). Em particular, ainda são 

incipientes as abordagens que investigam como a incorporação de infraestruturas tecnológicas 

descentralizadas podem impactar a produção da confiança institucional em ambientes 

juridicamente estruturados por princípios como hierarquia, legalidade e devido processo 

(Bovens, 2007). 

Diante desse contexto, o presente estudo busca responder ao seguinte problema de 

pesquisa: em que medida a tecnologia blockchain pode ser compreendida como uma camada 

infraestrutural complementar de produção de confiança no Poder Judiciário brasileiro, sem 

comprometer os fundamentos normativos e organizacionais do Estado Democrático de Direito? 
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O objetivo do artigo consiste em analisar, sob uma perspectiva teórico-conceitual, o 

potencial da blockchain como instrumento de reforço à integridade informacional e à 

legitimidade institucional no âmbito do Poder Judiciário.  

A justificativa do estudo fundamenta-se na relevância teórica e prática do tema. Do 

ponto de vista teórico, o artigo contribui para o avanço das discussões sobre governança digital 

ao integrar, de forma sistemática, literatura de administração pública, teoria da governança e 

estudos sobre tecnologias emergentes (Rondinelli; Jardim, 2020). Em um contexto marcado 

pela crescente digitalização das funções estatais, compreender como as infraestruturas 

tecnológicas participam da produção da legitimidade democrática torna-se não apenas 

relevante, mas indispensável. 

A presente pesquisa possui natureza qualitativa, caráter exploratório-descritivo e 

abordagem fundamentada em revisão bibliográfica e documental, com o objetivo de analisar 

criticamente o potencial da tecnologia blockchain como instrumento de fortalecimento da 

governança de dados, da integridade informacional e da confiança institucional no âmbito do 

Poder Judiciário brasileiro. A opção metodológica decorre da própria natureza do problema 

investigado, que envolve fenômeno contemporâneo ainda em consolidação normativa, 

institucional e tecnológica, exigindo abordagem teórica interdisciplinar capaz de articular 

elementos do Direito, da Administração Pública, da Governança Digital e dos Sistemas de 

Informação. 

A pesquisa qualitativa mostra-se adequada porque permite compreender fenômenos 

complexos inseridos em contextos organizacionais e institucionais específicos, valorizando 

dimensões interpretativas, estruturais e relacionais do objeto analisado (Creswell, 2014). No 

caso da transformação digital do Judiciário, a análise não se restringe à dimensão tecnológica, 

mas envolve impactos sobre legitimidade institucional, segurança jurídica, governança pública 

e proteção de dados pessoais. 

Quanto aos objetivos, trata-se de pesquisa exploratória e descritiva. Exploratória porque 

busca aprofundar discussão ainda relativamente recente na literatura nacional acerca da 

aplicação da blockchain no setor público e, especialmente, no Poder Judiciário brasileiro (Gil, 

2022). Descritiva porque procura identificar, sistematizar e interpretar os principais elementos 

teóricos relacionados à governança digital, à confiança institucional e às arquiteturas 

tecnológicas de validação informacional no contexto judicial eletrônico (Vergara, 2021). 
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O procedimento metodológico adotado consiste em revisão bibliográfica narrativa com 

enfoque analítico-crítico. A revisão bibliográfica possibilita o levantamento, seleção e 

interpretação de produções científicas relevantes para construção do referencial teórico e do 

modelo analítico proposto (Bardin, 2016). Diferentemente de uma revisão meramente 

descritiva, buscou-se estabelecer diálogo crítico entre autores, identificando convergências, 

divergências e tensões teóricas relacionadas aos limites e potencialidades da transformação 

digital no setor público. 

Importante destacar que a pesquisa não possui caráter empírico-experimental, tampouco 

pretende testar estatisticamente hipóteses causais. O objetivo central consiste na construção de 

reflexão teórica estruturada sobre os impactos institucionais da blockchain na governança 

digital judicial, contribuindo para o aprofundamento do debate acadêmico acerca das 

transformações infraestruturais da confiança no contexto do Estado digital. 

Por fim, reconhece-se que a ausência de investigação empírica constitui limitação 

metodológica do estudo, especialmente quanto à possibilidade de validação prática das 

proposições apresentadas. Entretanto, compreende-se que a consolidação conceitual e teórica 

do tema representa etapa necessária para futuras pesquisas aplicadas, capazes de examinar 

empiricamente a implementação de arquiteturas blockchain no âmbito do Poder Judiciário 

brasileiro. 

 

1 GOVERNO DIGITAL E TRANSFORMAÇÃO INSTITUCIONAL DO PODER 

JUDICIÁRIO  

 

A digitalização do Poder Judiciário brasileiro insere-se em movimento mais amplo de 

transformação do Estado impulsionado pela tecnologia da informação. O paradigma do governo 

digital representa etapa evolutiva da administração pública, superando tanto o modelo 

burocrático tradicional quanto a lógica gerencial estritamente orientada por eficiência. A 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD, 2014) define governo 

digital como utilização estratégica de tecnologias digitais e dados para criar valor público, 

aprimorar serviços e fortalecer a confiança cidadã. 
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Essa transição não se limita à informatização de procedimentos existentes, mas 

envolve reconfiguração estrutural das instituições. Margetts e Dunleavy (2013), ao formular o 

conceito de digital-era governance, sustentam que o Estado contemporâneo reorganiza suas 

funções com base em plataformas integradas, bancos de dados compartilhados e processos 

digitais integrados. Essa reorganização altera fluxos decisórios, redefine responsabilidades 

institucionais e modifica a própria forma de prestação de serviços públicos. 

No campo judicial, essa transformação assume contornos particularmente relevantes. 

O Poder Judiciário não é apenas órgão administrativo, mas instância de garantia de direitos 

fundamentais e resolução de conflitos. A incorporação de tecnologias digitais, portanto, não 

impacta apenas eficiência operacional, mas também o modo como se concretiza o devido 

processo legal e a publicidade dos atos processuais (Brasil, 1988). 

No Brasil, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) tem exercido papel central nesse 

processo de transformação institucional. Desde sua criação pela Emenda Constitucional nº 

45/2004, o CNJ assumiu função de coordenação e padronização administrativa do Judiciário, 

inclusive no campo tecnológico. A implementação do Processo Judicial Eletrônico (PJe) 

representa marco relevante na consolidação da digitalização processual, eliminando 

progressivamente autos físicos e ampliando celeridade e acessibilidade. 

A digitalização, contudo, não se restringe ao PJe. Políticas de integração de dados, 

painéis estatísticos e sistemas de inteligência judiciária vêm consolidando modelo orientado por 

dados (data-driven judiciary). A governança digital judicial passa a depender da capacidade de 

coletar, integrar e analisar grandes volumes de informações processuais. A gestão estratégica 

baseada em dados torna-se elemento central da política judiciária. 

Segundo a OECD (2019), a transformação digital no setor público pressupõe 

interoperabilidade, padronização e segurança da informação como pilares estruturantes. No 

Judiciário, isso implica articulação entre tribunais, integração de sistemas e definição de 

padrões comuns de armazenamento e transmissão de dados. A fragmentação tecnológica 

compromete eficiência e dificulta coordenação institucional. 

Além disso, o volume crescente de dados sensíveis processados pelo Judiciário exige 

conformidade rigorosa com a Lei Geral de Proteção de Dados (Brasil, 2018). Processos 

judiciais frequentemente envolvem informações pessoais, dados de saúde, registros financeiros 

e outros conteúdos de elevada sensibilidade. A proteção desses dados torna-se componente 

essencial da governança digital judicial (Doneda, 2021; Bottino, 2020). 
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A transformação institucional promovida pelo governo digital também altera a 

natureza da accountability. Heald (2006) observa que a transparência digital amplia 

possibilidades de controle social, mas também pode gerar novos riscos se informações forem 

divulgadas sem critérios adequados (Heald, 2006). No Judiciário, a publicidade deve ser 

harmonizada com proteção da intimidade e sigilo processual. 

Dessa forma, o debate desloca-se progressivamente da eficiência para a confiabilidade 

estrutural dos registros digitais. A questão central deixa de ser apenas como julgar mais rápido, 

e passa a ser como assegurar que o registro eletrônico mantenha integridade, autenticidade e 

rastreabilidade ao longo do tempo (Khatri; Brown, 2010). A confiança institucional passa a 

depender da robustez das infraestruturas tecnológicas que sustentam os sistemas processuais 

(Janssen; Van Der Voort, 2016). 

A governança digital judicial, portanto, envolve não apenas gestão administrativa, mas 

arquitetura de segurança informacional. A digitalização amplia capacidade operacional, mas 

também amplia a superfície de risco. A legitimidade institucional passa a ser condicionada à 

resiliência dos sistemas digitais e à capacidade de prevenir e mitigar vulnerabilidades (OECD, 

2020). 

A possibilidade de integrar mecanismos distribuídos de validação informacional ao 

sistema judicial não implica ruptura com a hierarquia constitucional do Estado. Ao contrário, 

pode representar estratégia de fortalecimento da confiança institucional, ao reduzir 

vulnerabilidades estruturais e ampliar rastreabilidade documental. A transformação digital do 

Judiciário, assim, não deve ser compreendida apenas como modernização administrativa, mas 

como reconfiguração das bases infraestruturais da legitimidade institucional (Fountain, 2001; 

Meijer, 2015). 

 

2 GOVERNANÇA PÚBLICA E PRODUÇÃO DA CONFIANÇA INSTITUCIONAL  

 

A compreensão da blockchain como instrumento potencialmente relevante ao Poder 

Judiciário exige, antes, a análise do conceito de confiança institucional sob a perspectiva da 

governança pública. A confiança no sistema de justiça não decorre apenas da correção formal 

das decisões proferidas, mas da percepção social de que o processo decisório é íntegro, 

transparente e submetido a mecanismos legítimos de controle (Garcia Vivian, 2020; Ramprim; 

Igreja, 2022). Como destaca, Meijer (2015), a legitimidade contemporânea das instituições 

depende não apenas da legalidade formal, mas da capacidade de produzir confiança em 

ambientes marcados por complexidade e desconfiança estrutural. 
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A literatura de governança pública enfatiza que legitimidade institucional é construída 

por meio da articulação entre accountability, publicidade e responsabilização democrática 

(Bovens, 2007; Heald, 2006). Accountability envolve não apenas prestação de contas formal, 

mas possibilidade efetiva de escrutínio e responsabilização.  

Transparência, por sua vez, não se limita à divulgação de informações, mas pressupõe 

inteligibilidade e acessibilidade dos processos institucionais. 

No âmbito do Poder Judiciário, essa legitimidade encontra fundamento constitucional 

expresso. O devido processo legal, a ampla defesa, o contraditório e a publicidade dos atos 

processuais constituem garantias estruturantes do Estado Democrático de Direito (Brasil, 

1988). A imparcialidade e a previsibilidade das decisões reforçam a estabilidade institucional e 

a confiança dos jurisdicionados (Rondinelli; Jardim, 2020). Portanto, a confiança judicial é 

resultado de arranjo normativo complexo, e não simples consequência da autoridade estatal 

(Bottino, 2020). 

Com a digitalização do Judiciário, altera-se significativamente a materialidade dessa 

confiança. Se, no modelo tradicional, a materialidade física dos autos representava elemento 

concreto de segurança documental com carimbos, assinaturas e encadeamento físico de peças, 

no ambiente digital a confiança passa a depender da arquitetura tecnológica que sustenta o 

registro processual (Fountain, 2001; Khatri; Brown, 2010). A integridade documental deixa de 

ser visualmente verificável e passa a ser tecnicamente garantida (Noveck, 2015; Janssen; Van 

Der Voort, 2016). 

Essa transformação impõe novo desafio à governança pública, incorporar a dimensão 

infraestrutural da informação como parte constitutiva da legitimidade institucional. A literatura 

sobre governo digital reconhece que dados e sistemas informacionais tornaram-se ativos 

estratégicos do Estado (Oecd, 2019).  

A gestão de dados, a padronização e a segurança da informação deixam de ser questões 

meramente administrativas e passam a integrar o núcleo da governança institucional. 

A governança digital amplia essa perspectiva ao reconhecer que interoperabilidade, 

integração sistêmica e gestão estratégica de dados são condições para a efetividade estatal ($$, 

2010). A capacidade de articular bases de dados, garantir consistência informacional e assegurar 

rastreabilidade torna-se elemento estruturante da legitimidade administrativa. 

Sistemas centralizados concentram poder de validação e armazenamento, tornando-se 

potenciais pontos únicos de falha técnica ou institucional. Margetts e Dunleavy (2013) apontam 

que a era da governança digital não elimina riscos sistêmicos associados à concentração 

informacional (Margetts; Dunleavy, 2013).  
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No contexto judicial, em que a confiabilidade documental é indispensável à segurança 

jurídica, tais vulnerabilidades assumem dimensão particularmente sensível (Rampim; Igreja, 

2022). 

Além disso, a proteção de dados pessoais introduz camada adicional de complexidade. 

A Lei Geral de Proteção de Dados estabelece princípios de segurança, prevenção e 

responsabilização no tratamento de informações (Brasil, 2018). A confiança institucional, 

portanto, passa a depender também da capacidade do Judiciário de proteger dados sensíveis e 

garantir uso adequado das informações processuais (Doneda, 2021; Bioni, 2021). 

A produção da confiança institucional, nesse cenário, envolve três dimensões 

interdependentes: normativa, organizacional e tecnológica. A dimensão normativa assegura 

legitimidade constitucional e observância de direitos fundamentais. A dimensão organizacional 

garante procedimentos adequados, governança interna e mecanismos de controle. A dimensão 

tecnológica, por sua vez, sustenta a integridade e segurança da informação (Noveck, 2015). 

Tapscott e Tapscott (2016) argumenta que a legitimidade democrática contemporânea 

envolve múltiplas formas de controle e verificação social. No ambiente digital, tais formas 

passam a depender da robustez das infraestruturas tecnológicas. Se a arquitetura informacional 

falha, a confiança institucional pode ser rapidamente comprometida, independentemente da 

correção das decisões judiciais. 

Nesse contexto, a governança pública não pode ignorar a dimensão técnica da 

produção da confiança. A arquitetura dos sistemas de informação passa a integrar o próprio 

conceito de legitimidade institucional. A distinção entre “forma jurídica” e “infraestrutura 

tecnológica” torna-se menos nítida, pois ambas passam a operar conjuntamente na sustentação 

da confiança pública. 

É nesse contexto que surge a possibilidade de complementaridade entre governança 

pública e arquiteturas distribuídas (Kattel; Takala, 2021). A incorporação de mecanismos 

técnicos capazes de fortalecer integridade e rastreabilidade pode operar como reforço à 

legitimidade institucional, desde que integrada a arranjos normativos e organizacionais 

compatíveis com o Estado Democrático de Direito (Bason, 2018). 

Assim, a discussão sobre confiança institucional no Judiciário digital não pode 

restringir-se à eficiência ou modernização administrativa. Ela deve considerar como estruturas 

tecnológicas participam da produção da legitimidade pública. A governança pública 

contemporânea exige compreensão ampliada da confiança como resultado de desenho 

institucional integrado no qual normas, organização e infraestrutura tecnológica atuam de forma 

interdependente. 
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3 BLOCKCHAIN COMO ARQUITETURA DE CONFIANÇA 

 

A blockchain consiste em tecnologia de registro distribuído estruturada por meio de 

blocos encadeados cronologicamente e protegidos por funções criptográficas, cujo 

funcionamento foi originalmente descrito por Nakamoto (2008). Cada novo registro é validado 

por mecanismo de consenso e integrado a uma cadeia imutável, o que torna alterações 

retroativas tecnicamente complexas sem comprometimento estrutural da rede. Narayanan et al. 

(2016) demonstram que a robustez do modelo decorre da combinação entre criptografia, 

descentralização e incentivos de validação distribuída. 

Mais do que inovação financeira, a blockchain representa arquitetura computacional 

que redefine o modo como a confiança é produzida em ambientes digitais. Diferentemente de 

sistemas centralizados, nos quais a integridade depende de autoridade gestora única, a lógica 

distribuída desloca a confiança para o próprio protocolo técnico (Peters; Panayi, 2016). A 

confiança, nesse arranjo, não é exclusivamente institucional, mas incorporada ao desenho da 

rede. 

Tapscott e Tapscott (2016) destacam que a principal inovação da blockchain é a criação 

de mecanismos de confiança criptograficamente verificados, capazes de assegurar integridade, 

autenticidade e rastreabilidade de transações sem intermediação exclusiva. Esse modelo pode 

ser particularmente relevante em contextos nos quais a preservação histórica de registros 

constitui requisito central de legitimidade, como no caso de atos jurisdicionais (Peters; Panayi, 

2016). 

No setor público, estudos apontam potencial aplicação da blockchain em registros 

administrativos, contratos governamentais, cadastros públicos e cadeias documentais (Kuner, 

2020). A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (Oecd, 2020) 

reconhece que tecnologias distribuídas podem contribuir para fortalecer transparência e 

integridade, desde que integradas a políticas robustas de governança digital. 

No âmbito do Poder Judiciário, a utilização dessa arquitetura pode contribuir para o 

fortalecimento da cadeia de custódia digital dos atos processuais. A imutabilidade e a 

auditabilidade ampliam a rastreabilidade histórica de movimentações, despachos e decisões, 

reduzindo riscos de adulteração e fortalecendo a confiabilidade estrutural dos registros 

eletrônicos (Catalini; Gans, 2020). A preservação íntegra da trajetória documental passa a 

operar como elemento adicional de segurança jurídica. 
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Contudo, é importante distinguir entre integridade técnica e legitimidade institucional. 

A blockchain pode garantir que determinado dado não seja alterado sem deixar vestígios, mas 

não assegura, por si só, que o conteúdo registrado seja juridicamente adequado ou 

constitucionalmente legítimo. A validade jurídica permanece dependente da autoridade 

competente e da observância do devido processo legal (Brasil, 1988). 

A literatura crítica alerta para os riscos do chamado “solucionismo tecnológico”, que 

tende a atribuir à inovação técnica capacidade de resolver problemas institucionais complexos 

(Morozov, 2013). A blockchain assegura integridade estrutural e auditabilidade, mas não 

substitui decisões humanas, deliberação institucional ou mecanismos tradicionais de 

accountability. A governança pública continua sendo elemento indispensável. 

Outro aspecto relevante refere-se à interoperabilidade. Para que a blockchain funcione 

como camada infraestrutural de confiança, ela deve integrar-se aos sistemas processuais 

eletrônicos existentes, observando padrões de governança digital e segurança da informação 

(Oecd, 2014). A tecnologia não pode operar de maneira isolada, sob pena de gerar fragmentação 

sistêmica (Xu et al., 2019). 

Ademais, a noção de arquitetura de confiança pressupõe articulação entre tecnologia e 

estrutura normativa. Diddier JR e Oliveira (2020) argumentam que o “código como lei” não 

elimina a lei estatal, mas estabelece nova camada regulatória que deve coexistir com 

ordenamentos jurídicos. No âmbito judicial, isso significa que protocolos técnicos devem ser 

desenhados em conformidade com princípios constitucionais e legislação infraconstitucional. 

Assim, a blockchain deve ser compreendida como infraestrutura complementar e 

condicionada à ordem constitucional do Estado. Seu potencial reside na ampliação da 

integridade documental e na redução de vulnerabilidades informacionais, não na substituição 

da autoridade jurisdicional (Diddier Jr; Oliveira, 2020). A descentralização promovida refere-

se à validação informacional, e não à titularidade do poder decisório (Narayanan et. al., 2016; 

Saleh, 2021). 

Em síntese, a blockchain pode operar como arquitetura técnica de confiança, desde 

que integrada a mecanismos de governança pública e digital, submetida a controle normativo e 

articulada à proteção de direitos fundamentais. A tecnologia amplia garantias de integridade, 

mas a legitimidade continua ancorada na Constituição e na estrutura institucional do Estado 

Democrático de Direito. 
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4 ARQUITETURA INSTITUCIONAL DE CONFIANÇA DIGITAL  

 

Diante das análises anteriores, propõe-se a noção de arquitetura institucional de 

confiança digital como categoria explicativa apta a integrar governança pública, governança 

digital e tecnologia blockchain no contexto do Poder Judiciário. A ideia de arquitetura 

institucional parte do pressuposto de que confiança não é elemento meramente subjetivo, mas 

construção sistêmica, sustentada por arranjos normativos, organizacionais e tecnológicos 

(Piccardo; Conti; Martino, 2024). No ambiente digital, essa confiança passa a depender também 

da robustez das infraestruturas informacionais que sustentam o exercício da função 

jurisdicional. 

A transformação digital do setor público introduz nova dimensão a essa equação. A 

governança digital pressupõe integração de dados, interoperabilidade sistêmica e racionalização 

de fluxos informacionais (Oecd, 2014; Margetts, 2010). No Judiciário, essa reorganização 

digital se materializa em sistemas processuais eletrônicos, bases de dados integradas e políticas 

de inovação institucional. Todavia, a simples digitalização não garante confiança, ela pode 

ampliar eficiência, mas também introduzir riscos relacionados à segurança da informação e 

proteção de dados. 

É nesse contexto que a blockchain surge como elemento infraestrutural potencialmente 

relevante. Diferentemente de sistemas centralizados tradicionais, sua arquitetura distribuída 

permite registro imutável e verificável de eventos digitais, reforçando rastreabilidade e 

integridade documental (Soldero et al. 2025). A confiança deixa de depender exclusivamente 

de um ente central validando registros e passa a incorporar garantias criptográficas incorporadas 

à própria infraestrutura tecnológica. 

Contudo, essa arquitetura não elimina a centralidade do Estado nem substitui a 

hierarquia decisória do Judiciário. A jurisdição permanece função indelegável, exercida por 

magistrados investidos de competência constitucional. A blockchain opera como camada 

complementar, fortalecendo mecanismos de controle e auditabilidade dentro da estrutura 

normativa existente (Sêmola, 2020). Nesse sentido, a descentralização técnica não implica 

descentralização do poder jurisdicional, mas redistribuição dos mecanismos de validação 

informacional. 

A confiança institucional passa, assim, a ser compreendida como resultado de três 

dimensões interdependentes. A primeira é a base normativa e constitucional, que assegura 

legitimidade democrática e proteção de direitos fundamentais (Brasil, 1988; Soldero et al. 

2025).  
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Sem essa base, qualquer inovação tecnológica carece de sustentação jurídica. A 

segunda dimensão refere-se à organização digital e interoperabilidade de dados, elemento 

central da governança digital contemporânea (Oecd, 2020). A terceira dimensão corresponde à 

infraestrutura técnica distribuída, capaz de fortalecer integridade e rastreabilidade documental 

por meio de mecanismos criptográficos e validação descentralizada (Tapscott; Tapscott, 2016). 

A interação dessas três dimensões permite superar a tradicional dicotomia entre 

centralização institucional e descentralização técnica. Conforme argumenta Margetts e 

Dunleavy (2013), a era da governança digital não elimina o Estado, mas reconfigura suas 

infraestruturas operacionais. No caso da blockchain, a descentralização refere-se à validação 

informacional, não à decisão jurisdicional. O núcleo decisório permanece centralizado e 

constitucionalmente estruturado, enquanto os registros e verificações podem se beneficiar de 

arquitetura distribuída. 

Essa distinção é fundamental para evitar equívocos conceituais. A descentralização 

tecnológica não deve ser confundida com fragmentação institucional (Janssen; Kuk, 2016). Ao 

contrário, quando bem estruturada, pode fortalecer a coerência sistêmica ao reduzir 

vulnerabilidades associadas a bases de dados centralizadas e suscetíveis a falhas ou 

manipulações. A arquitetura institucional de confiança digital propõe, portanto, integração 

estratégica entre autoridade normativa e garantias técnicas. 

Além disso, a literatura sobre confiança pública enfatiza que legitimidade institucional 

depende de previsibilidade, transparência e possibilidade de controle (Bovens, 2007). A 

incorporação de mecanismos tecnológicos que ampliem auditabilidade pode contribuir para 

reforçar tais atributos, desde que acompanhada de governança clara e supervisão institucional 

adequada. A tecnologia, isoladamente, não produz legitimidade; ela deve operar sob marcos 

regulatórios definidos. 

Assim, a blockchain pode contribuir para consolidar modelo de justiça digital mais 

resiliente e transparente, desde que integrada a mecanismos robustos de governança pública e 

digital. Sua função não é substituir a legitimidade institucional do Estado, mas reforçá-la por 

meio de garantias técnicas adicionais (Margetts; Dunleavy, 2013). A confiança no sistema 

judicial passa, então, a emergir da convergência entre Constituição, governança organizacional 

e infraestrutura tecnológica (Meijer, 2013) 

Em termos teóricos, a arquitetura institucional de confiança digital representa síntese 

entre legitimidade normativa, racionalidade organizacional e segurança infraestrutural.  
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Trata-se de modelo que reconhece a centralidade constitucional do Poder Judiciário, 

ao mesmo tempo em que admite a necessidade de modernização tecnológica orientada por 

princípios democráticos. A confiança, nesse arranjo, não é atributo abstrato, mas resultado de 

desenho institucional integrado e juridicamente estrutura (Heald, 2006). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A transformação digital do Poder Judiciário brasileiro impõe desafios que ultrapassam 

a dimensão da eficiência administrativa. A confiabilidade estrutural dos registros digitais 

tornou-se elemento central da legitimidade jurisdicional, especialmente em contexto no qual 

decisões, provas e fluxos processuais dependem integralmente de infraestruturas tecnológicas. 

A confiança pública, nesse cenário, não pode ser reduzida à percepção subjetiva de 

transparência, mas deve estar ancorada em garantias normativas, organizacionais e técnicas. 

Este artigo sustentou que a blockchain pode ser compreendida como camada 

infraestrutural complementar de confiança, desde que integrada a estruturas robustas de 

governança pública e digital. Não se trata de substituir a hierarquia estatal nem de deslocar a 

centralidade decisória do magistrado, mas de reforçar tecnicamente a integridade informacional 

por meio de mecanismos criptográficos de validação e rastreabilidade. A descentralização 

proposta é informacional, não jurisdicional. 

A principal contribuição teórica reside no deslocamento da discussão da inovação 

tecnológica para a arquitetura institucional da confiança pública. Ao propor a noção de 

arquitetura institucional de confiança digital, o estudo integra perspectivas de Direito, 

Administração Pública e tecnologia, oferecendo enquadramento analítico aplicável ao debate 

nacional sobre governo digital. Essa abordagem permite compreender a blockchain não como 

solução isolada, mas como elemento inserido em arranjo institucional mais amplo, orientado 

por princípios constitucionais. 

A adoção responsável da blockchain no Judiciário brasileiro depende de 

regulamentação adequada, compatibilidade com a LGPD e desenvolvimento de cultura 

organizacional digital. Somente nesse cenário será possível fortalecer a confiança pública sem 

comprometer princípios democráticos. 
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Além disso, a implementação dessa arquitetura demanda planejamento estratégico de 

longo prazo, investimentos em capacitação institucional e coordenação interinstitucional entre 

tribunais, órgãos de controle e entidades responsáveis pela política nacional de transformação 

digital. A inovação tecnológica no setor público não se consolida apenas pela aquisição de 

ferramentas, mas pela internalização de práticas de governança, segurança da informação e 

gestão orientada por dados. Sem essa maturidade organizacional, qualquer infraestrutura digital 

corre o risco de operar aquém de seu potencial. 

Outro ponto relevante diz respeito à necessidade de avaliação empírica futura. A 

consolidação do modelo proposto requer estudos de caso, análises comparativas e métricas de 

impacto que permitam mensurar se a incorporação de blockchain efetivamente reduz 

vulnerabilidades sistêmicas, aumenta rastreabilidade e fortalece a percepção de legitimidade 

institucional. A produção de evidências empíricas será essencial para evitar tanto o entusiasmo 

tecnológico acrítico quanto a resistência institucional infundada. 
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